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Supremo analisa remuneracao MP do Rio de Janeiro

O Supremo Tribunal Federal vai analisar o mérito da Acdo Direta de Inconstitucionalidade do PDT, que
contestaasleis Rio de Janeiro sobre o regime juridico e aremuneracéo dos servidores do Ministério
Pablico do estado.

O ministro Marco Aurélio dispensou a andlise daliminar da ADI. Em sua avaliagdo, arelevanciada
matéria permite que o Supremo julgue diretamente 0 mérito, conforme estabelece o artigo 12 da L el
9.868/99 — Lei dasADls.

A acdo questiona o artigo 3° daLel 4.552/05, alLei 4.433/04 e alLei 4.432/04, todas fluminenses. O
partido sustenta que as lei's determinaram a retribui¢céo automatica dos val ores pagos pel o estado aos
membros do Ministério Plblico Estadual, com base nos regjustes concedidos em “em esfera federativa
digtinta’. Isto €, ao Poder Judiciario Federal e ao Ministério Publico Federal.

O partido alega violagéo ao artigo 37, incisos X1 e X111, da Constitui¢céo Federal. O artigo veda a
vinculagdo de vencimentos. Também aponta ofensa ao principio federativo e a autonomia dos estados,
segundo o artigo 25. As normas fluminenses violariam, ainda, os artigos 127, paragrafo 2°, e 169.

Parao PDT, os dispositivos contestados ferem a Constituicdo, “pois essas normas estabelecem como
parametro os cargos da magistraturafederal (ministros do Supremo) e esses, segundo afirme
jurisprudéncia da Corte, ndo guardam qualquer vinculacdo com o Ministério Publico”.

O ministro Marco Aurélio pediu a manifestacéo do advogado-geral da Unido e o parecer do procurador-
geral da Republica, parainstruir o julgamento do mérito da acéo.
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